
REQUERIMENTO Nº____, DE 2023. 

(Da Sra. Juliana Cardoso)

Requer aprovação de Moção de Repúdio às
PREFEITURAS, paulistas, de São Bernardo
do Campo e São Caetano do Sul por suas
retiradas  do  consórcio  intermunicipal  do
GRANDE ABC, que dentre outros prejuízos
à população e ao desenvolvimento regional,
põe em risco o funcionamento e  a própria
existência  do  Programa  das  Casas  Abrigo
Regional, defendido pela Frente Regional do
ABC de Enfrentamento à Violência Contra as
Mulheres.

Senhor Presidente, Requeiro, nos termos regimentais, aprovação de
Moção de Repúdio às PREFEITURAS, paulistas, de São Bernardo do Campo e
São  Caetano  do  Sul  por  suas  retiradas  do  consórcio  intermunicipal  do
GRANDE ABC, que dentre outros prejuízos à população e ao desenvolvimento
regional, põe em risco o funcionamento e a própria existência do Programa das
Casas  Abrigo  Regional,  defendido  pela  Frente  Regional  do  ABC  de
Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres.

REQUEIRO, ainda, que cópias da presente proposta legislativa sejam enviadas
às seguintes pessoas, autoridades e entidades:

- Sr. Prefeito do Município de São Bernardo do Campo;

- Sr. Prefeito do Município de São Caetano do Sul;

- Sr. Prefeito do Município de Santo André;

- Sr. Prefeito do Município de Diadema;

- Sr. Prefeito do Município de Mauá;

- Sr. Prefeito do Município de Ribeirão Pires;

- Sr. Prefeito do Município de Rio Grande da Serra;

- Câmaras Municipais de Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano
do Sul, Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra;
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- Presidência e Secretaria Executiva do Consórcio Intermunicipal do Grande
ABC;

- Núcleo de Gênero do Ministério Público de São Paulo;

- Promotoria de Justiça de Enfrentamento à Violência Doméstica;

- Coordenadoria de Políticas Públicas para as Mulheres de Diadema;

- Casa Beth Lobo;

- Frente Regional do ABC de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres;

- Núcleo de Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher – NUDEM.

JUSTIFICATIVA

As prefeituras de São Bernardo do Campo e São Caetano do Sul
anunciaram seu desligamento  do Consórcio  Intermunicipal  do Grande ABC.
Trata-se  de  uma  decisão  autoritária  na  trajetória  exitosa  do  Consórcio  do
Grande ABC que presta relevantes serviços à população dos sete municípios
da região. 

A medida foi tomada sem consulta aos órgãos da sociedade civil que
fazem  o  controle  social  das  políticas  públicas  dos  municípios,  que  serão
seriamente afetadas. 

Ao longo dos anos, o Consórcio Intermunicipal tem capacidade de
resolver  de  forma  eficiente  e  integrada  vários  problemas  nas  áreas  de
transporte,  macrodrenagem,  habitação,  planejamento  urbano  e  combate  à
violência contra as mulheres, dentre outros. 

O Consórcio Intermunicipal do Grande ABC é integrado por rede de
grupos de trabalho que assumiram a gestão de políticas públicas, concebendo
e viabilizando formas de financiamento, inclusive com captação de recursos
dos  governos  estadual  e  federal,  sempre  a  partir  do  necessário  aporte  de
recursos orçamentários municipais. 

Por isso, a saída dos municípios de São Bernardo do Campo e São
Caetano do Sul do Consórcio do Grande ABC, aponta para sérios prejuízos às
políticas sociais de proteção às mulheres vítimas de violência doméstica na
região,  com  o  enfraquecimento  do  Programa  das  Casas  Abrigo  Regional,
criado em 2003 por iniciativa da Frente Regional do ABC de Enfrentamento à
Violência  Contra  as  Mulheres,  em  articulação  com  vários  movimentos  de
mulheres da região do ABC. 
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O Programa das Casas Abrigo Regional, sob gestão do Consórcio,
já estava sendo precarizado, por perda de recursos orçamentários e por falta
de fiscalização do contrato de parceria com uma Organização Social. 

Esta  situação  quase  redundou  no  fechamento  das  duas  Casas
Abrigo regionais em 2021. Isso felizmente não se efetivou devido à mobilização
da Frente  Regional,  com denúncias  e  atos  públicos  para  cobrar  o  repasse
financeiro obrigatório de municípios devedores ao Consórcio. 

Há ainda uma situação caracterizada pela não implementação da
Casa de Passagem, pelo descompromisso com o Plano Plurianual Regional de
2019. 

Estes  e  outros  programas  relevantes  são  possíveis  se  todas  as
prefeituras honrarem os seus compromissos assumidos e as suas obrigações. 

As  prefeituras  de  São  Bernardo  do  Campo  e  São  Caetano  são
devedores do Consórcio do Grande ABC. A saída destes municípios provocará
maiores  dificuldades  para  a  implantação  dos  programas,  causando  sérios
prejuízos  às  mulheres,  num  quadro  preocupante  de  aumento  da  violência
contra, inclusive dos casos de feminicídios. 

É  fundamental  todo  apoio  das  Câmaras  Municipais  dos  sete
municípios,  da  nossa  Câmara  de  Deputados  em  Brasília,  da  Assembleia
Legislativa de São Paulo e da sociedade em geral às iniciativas e às lutas da
Frente Regional do Grande de ABC de Enfrentamento da Violência contra as
Mulheres  que  tem  lutado  bravamente  pela  continuidade  e  ampliação  dos
programas regionais conduzidos pelo Consórcio do Grande ABC. 

Nesse momento é importante que todos se empenhem para uma
repactuação junto aos prefeitos para o funcionamento integral do Consórcio do
Grande ABC com todos os sete municípios da região. 

Pelo exposto, conto com o apoio das deputadas e dos deputados
para aprovar a presente Moção de Repúdio.

Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2023.

JULIANA CARDOSO

Deputada Federal PT/SP
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